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PARECER CAP 

PROCESSO Nº 7130.2.160615.3737 

INTERESSADO: Rafael Diel Pinto Fernandes 

ASSUNTO: Apoio à Proposta de Reajuste de Remuneração de Advogados 

Públicos Concursados da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo 

ao Adolescente- FUNDAÇÃO CASA- SP – Do direito ao Recebimento da 

Verba Honorária. 

 

 

EMENTA: Apoio à Proposta de 

Reajuste de Remuneração de Advogados 

Públicos Concursados da Fundação 

Centro de Atendimento Socioeducativo 

ao Adolescente- FUNDAÇÃO CASA- SP 

– Do direito ao Recebimento da Verba 

Honorária. 

 

 

1. Trata-se de requerimento formulado pelos advogados da Fundação Centro 

de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – FUNDAÇÃO CASA – SP 

pelo qual requerem o apoio da OAB/SP à Proposta de Reajuste de remuneração 

encaminhada pela Presidente da Fundação à Secretaria do Planejamento do 

Estado de São Paulo, bem como ao pagamento da verba honorária, pois até o 

presente momento os procuradores não recebem verba honorária. 

 

2. Junta ao seu requerimento: i) Tabela de Remuneração atual; ii) Proposta 

de Remuneração encaminhada pela Procuradora-Chefe da Fundação Casa a 

Secretaria de Planejamento do Estado de São Paulo. 

 

 

3. O Presidente da Comissão da Advocacia Pública distribuiu a esta relatora. 

 

4. A FUNDAÇÃO DO BEM ESTAR – FEBEM foi criada pela Lei Estadual 

n.º 185 (EM ANEXO), de 12.12.1973, a qual sofreu alterações, inclusive pela Lei 

n.º 15.050 (EM ANEXO), de 20.6.2013, que alterou a denominação da fundação 
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para Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – 

FUNDAÇÃO CASA – SP, a qual teve a sua natureza de Direito Público 

reconhecida no DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE N.º 2007200500002000 

(007/05-0) que tramitou no Tribunal Regional do Trabalho – 2ª. Região (EM 

ANEXO). 

 

5. O requerente informa que os cargos de Procurador da FUNDAÇÃO 

CASA – SP são providos mediante concurso público e que são regidos pela CLT 

(Consolidação das Leis Trabalhistas), de modo que são considerados advogados 

públicos, nos termos do  Provimento n.º  114, de 18.11.2006, do Conselho 

Federal da OAB: 

 

 

“Art. 1.º A advocacia pública é exercida por advogado 

inscrito na OAB, que ocupe cargo ou emprego público ou 

de direção de órgão jurídico público, em atividade de 

representação judicial, de consultoria ou de orientação 

judicial e defesa dos necessitados.” (destacamos) 

  

6. Assim sendo, após esta observação preliminar, passo a análise do mérito 

do requerimento. 

 

7. O requerente informa que os cargos de Procurador da FUNDAÇÃO 

CASA – SP são providos mediante concurso público e que são regidos pela CLT 

(Consolidação das Leis Trabalhistas) com jornada de trabalho de 40 (quarenta) 

horas semanais, e não existe vedação em relação ao exercício da advocacia de 

forma privada. 

 

8. Alega que o valor da remuneração mensal é irrisório e incompatível com a 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas, pois alcança o valor máximo de 

R$3.507,60 (três mil, quinhentos e sete reais e sessenta centavos) conforme 

Tabela EM ANEXO. 
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9. Por derradeiro, informa que a remuneração dos Procuradores é composta 

pelo padrão de vencimentos, não havendo recebimento de rateio da verba 

referente aos honorários advocatícios, havendo neste sentido, requerimento 

formulado pelo Sindiproesp, que postula perante à FUNDAÇÃO CASA – SP o 

pagamento da verba honorária, requerendo apoio da OAB/SP para o que o pleito 

seja deferido. 

 

 DA ADVOCACIA PÚBLICA COMO FUNÇÃO ESSENCIAL À JUSTIÇA 

– DA APROXIMAÇÃO REMUNERATÓRIA COM AS CARREIRAS 

JURÍDICAS DE ESTADO – DO DIREITO À PERCEPÇÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

 

10. A partir da Constituição de 1988 a Advocacia Pública ganhou status 

constitucional de Função Essencial à Justiça, no seu art.131, de modo que se faz 

necessário uma aproximação remuneratória –  não se trata de equiparação – com 

as demais carreiras jurídicas de Estado, tais como, membros do Ministério 

Público, do Poder Judiciário e da Defensoria Pública, sob pena de 

amesquinhamento da classe dos advogados públicos e da próprio exercício da 

advocacia pública, a qual é responsável pela defesa do patrimônio público, o 

controle jurídico prévio da legalidade, colaboração com o combate à corrupção e 

garantia dos serviços públicos. 

 

11. No tocante ao direito à percepção da verba honorária, o novo Código de 

Processo Civil veio eliminar qualquer dúvida quanto à titularidade dos 

honorários: 

 

“Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar 

honorários ao advogado do vencedor. 
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§ 19. Os advogados públicos perceberão honorários de 

sucumbência, nos termos da lei.” (destacamos) 

 

12.  A partir da edição deste diploma processual não resta mais dúvida quanto 

à titularidade da verba honorária, é verba de natureza privada, de titularidade dos 

advogados públicos, que não se caracteriza como remuneração. 

 

13. A verba honorária não tem natureza de vencimento, remuneração ou de 

receita pública.  “Conforme o art. 40 da Lei 8.1120/90, vencimento é a 

retribuição pecuniária pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao 

padrão fixado em lei (art. 40 da Lei nº 8.112) e remuneração é o vencimento e 

mais as vantagens pecuniárias atribuídas em lei. “Vencimento é a retribuição 

pecuniária fixada em lei pelo exercício do cargo público 9art. 40 da Lei 8.112). 

O valor previsto como correspondente aos distintos cargos é indicado pelo 

respectivo padrão. O vencimento do cargo mais as vantagens pecuniárias 

permanentes instituídas por lei constituem a remuneração (art. 14)”, leciona 

Celso Antônio Bandeira de Mello (cf. Curso de Direito Administrativo, 31ª ed. , 

São Paulo, Malheiros, 2014, p. 318). 

 

14.  Conforme ensinamento de Kioshi Harada, o conceito de receita pública 

não se confunde com o de entrada. Todo ingresso de dinheiro aos cofres públicos 

caracteriza uma entrada. Contudo, nem todo ingresso corresponde a uma receita 

pública. Realmente, existem ingressos que representam meras ‘entradas de 

caixa’, como cauções, fianças, depósitos recolhidos ao Tesouro, empréstimos 

contraídos pelo poder público etc., que são representativos de entradas 

provisórias que devem ser, oportunamente, devolvidas.  
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15. De fato, receita pública é algo que vem acrescer o vulto do patrimônio 

público preexistente, o que contrasta com o mero ingresso de dinheiro ou simples 

movimento de caixa, como se diz vulgarmente. Dentre a receita pública inclui-se, 

por exemplo, o produto da arrecadação tributária. Dentre o mero ingresso de 

dinheiro inclui-se, por exemplo, o valor depositado a título de caução ou de 

garantia de instância. 

 

16. Ademais, a Lei nº 4.320/64 adotou em seu art. 56 o princípio da unidade 

de tesouraria, significando que toda a receita deve ser recolhida pelo sistema de 

caixa único, de modo que todo ingresso de dinheiro deve ser centralizado no 

tesouro público e contabilizado ou como receita corrente, ou como receita de 

capital. Não há como contabilizar os honorários de advogados públicos a título 

de mera entrada de caixa ou sob rubrica de ‘receita provisória’, figura inexistente 

na Lei nº 4.320/64. 

 

17. O objetivo do princípio de unidade de tesouraria é o de possibilitar o 

controle e fiscalização da execução orçamentária. Uma vez ingressado no 

Tesouro, o dinheiro só pode sair dele em forma de despesa pública autorizada em 

lei. Exemplo: o recolhimento indevido de um tributo, ainda que por engano, só 

pode ser restituído sob a forma de pagamento de despesa pública, o que 

pressupõe existência de uma dotação orçamentária própria para repetição de 

indébito. Somente após a apuração do montante a ser devolvido, mediante 

processo administrativo regular na forma da lei, é que se fará o empenho do 

respectivo valor por conta da dotação própria com vistas à extinção da despesa 

pública pelo pagamento. 

 

18. No caso de verba honorária, por expressa disposição da lei, ela não 

pertence ao Poder Público, pelo que não pode ser considerada receita pública. 

Outrossim, a sua distribuição aos integrantes da carreira de Procurador não pode 
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ser considerada uma despesa pública, pois quem a paga não é o Poder Público, 

mas o sucumbente em ação judicial. Daí porque, na distribuição dos honorários 

da sucumbência aos Procuradores não se cogita de empenho, aliás, tecnicamente 

impossível por ausência de despesa pública a esse título. 

19. Tanto é que na distribuição (e não pagamento) da verba honorária aos seus 

legítimos titulares, os procuradores estaduais ou municipais de conformidade 

com a respectiva legislação, não há prévio empenho por qualquer de suas 

modalidades, nem extração da respectiva nota de empenho que se constitui na 

primeira providência indispensável ao pagamento de uma despesa pública, 

conforme dispõem os arts. 58 e 61 da Lei nº 4.320/64. 

 

20. O direito aos honorários advocatícios sucumbenciais públicos é 

reconhecido não somente como um direito privado, como sua retenção de 

maneira indevida configura crime de Apropriação Indébita, conforme também 

entendimento já sumulado pela Comissão da Advocacia Pública do Conselho 

Federal da OAB. 

“Súmula 8 - Os honorários constituem direito 

autônomo do advogado, seja ele público ou privado. A 

apropriação dos valores pagos a título de honorários 

sucumbenciais como se fosse verba pública pelos Entes 

Federados configura apropriação indevida.” 

 

21. Como se não bastasse os entendimentos acima sumulados, cabe trazer o 

entendimento pacificado por esta comissão e referendado pela comissão do 

advogado público do Conselho Federal da OAB, no sentido de que: 

 

PARECER PROCESSO Nº 5016/2013 

INTERESSADOS: Lucas Barbosa Ricetti – 
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Procurador do Município de Guarujá e André 

Figueiras Noschese Guerato – Advogado Geral do 

Município de Guarujá ASSUNTO: Solicitação de 

manifestação, pela OAB/SP, acerca de diversos temas 

relacionados à percepção de honorários pelos 

Procuradores do Município. EMENTA: Honorários 

Advocatícios – Verba Privada – percepção por 

Procuradores Municipais – Cabimento – Lei de 

iniciativa parlamentar que restringe a percepção – 

Inconstitucionalidade - Inaplicabilidade de Teto 

Remuneratório – Desnecessidade de retenção de IR 

na fonte pelo Município. 

 

22. O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em recente decisão, seguiu 

a mesma linha ao julgar improcedente a Adin nº 30721/2010 (0017392-

51.2010.8.10.0000), que objetivava a declaração de inconstitucionalidade de 

artigo da Lei Orgânica da PGE que garante a percepção de verba honorária pelos 

Procuradores do Estado. 

 

“AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURADORES 

DO ESTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 

SUCUMBÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR 

ESTADUAL. PRELIMINAR DE 

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 

REJEITADA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 

PAGAMENTO POR SUBSÍDIO. 
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DESNECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO 

TETO CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO 

CONFORME. I - Rejeita-se a preliminar de 

impossibilidade jurídica do pedido tendo em vista que 

a norma constitucional inobservada é de reprodução 

obrigatória na Constituição Estadual. II - A omissão 

da Constituição Estadual não constitui óbice a que o 

Tribunal de Justiça local julgue ação direta de 

inconstitucionalidade contra lei que dispõe sobre a 

remuneração dos Procuradores de Estado. III - Os 

Advogados Públicos, categoria da qual fazem parte os 

Procuradores de Estado, fazem jus ao recebimento de 

honorários advocatícios de sucumbência, sem que 

haja ofensa ao regime de pagamento do 

funcionalismo público através de subsídio ou de 

submissão ao teto remuneratório, tendo em vista que 

tal verba é variável, é paga mediante rateio e é devida 

pelo particular (parte sucumbente na demanda 

judicial), não se confundindo com a remuneração 

paga pelo ente estatal.” (g.n.)  

 

22. No mesmo sentido, já se pronunciou o Egrégio Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo: 

 

“No que se refere aos Procuradores trata-se, isto sim 

de entrada de dinheiro a ser repartida entre os 

integrantes da carreira, não se trata de receita pública 
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nos termos da Lei n°4.3020/64. Trata-se de verba de 

caráter pessoal, paga “pro labore facto", vantagem 

que não se pode retirar do patrimônio deles devendo 

ser excluída da apuração do teto dos vencimentos.” 

23. Conforme art.47, inciso XII, da Constituição do Estado do Estado de São 

Paulo, compete  ao Governador do Estado alterar os vencimentos do pessoal das 

fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, de modo que, por todos os 

argumentos expostos, opina-se, salvo melhor juízo, pelo acolhimento do 

requerimento, no sentido de expedir Ofício ao Governador do Estado de São 

Paulo com cópias ao Secretário do Planejamento do Estado de São Paulo e à 

Presidente da FUNDAÇÃO CASA – SP, a fim de apoiar a proposta de reajuste 

salarial e o pagamento de honorários advocatícios para os procuradores desta 

fundação. 

 

 

NILMA DE CASTRO ABE 

Membro da Comissão da Advocacia Pública 

OAB/SP 181.074 

 


